
 

 

PANORAMA DA FORMAÇÃO 
MÉDICA NO BRASIL  
 

Relatório Temático de Monitoramento da Política 

de Regulação e Supervisão da Educação Superior 
 

EDIÇÃO 01 | 2026 

 

 



  

 

SECRETARIA DE REGULAÇÃO E SUPERVISÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Marta Wendel Abramo 

 

ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO 

DIRETORIA DE MONITORAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Janaina Ferreira Ma 

Wanglezia Fontenele do Carmo Muniz 

Thaise Lima da Costa 

 

COORDENAÇÃO-GERAL DE MONITORAMENTO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Joilma Sant’Anna Favero 

Samira de Oliveira Machado 

Daniela Mateus De Vasconcelos 

Luana de Oliveira Marinho 

Isabelle Soares da Silva Rocha 

 

COORDENAÇÃO-GERAL DE ANÁLISE E TRATAMENTO DE DADOS DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR 

Clarissa Tagliari Santos 

Lis de Lima Candeia 

Leidiane Cardoso Pinto 

Marcos Vinícius Oliveira da Silva 

Sara Chaves Costa 

 

COLABORAÇÃO TÉCNICA 

GABINETE SERES 

Theodoro Malavoglia 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Esta publicação deverá ser citada da seguinte forma: BRASIL. Ministério da Educação 
(MEC). Relatório Temático de Monitoramento da Política de Regulação e Supervisão da 
Educação Superior. Panorama da Formação Médica no Brasil. Edição 01. Brasília, DF: MEC, 
2026.  



 

 
 

Sumário 

Destaques ........................................................................................................ 4 

Introdução ........................................................................................................ 5 

1. Origem do Processo de Autorização ............................................................ 5 

1.1. Protocolo administrativo ................................................................................. 6 

1.2. Edital de chamamento público | Programa Mais Médicos ................................. 6 

1.3. Processo instaurado por força de decisão judicial ........................................... 9 

2. Fenômenos de Interesse e Indicadores de Monitoramento .......................... 11 

2.1. O crescimento da oferta de cursos de Medicina ............................................ 11 

2.2. A qualidade da oferta de cursos de Medicina ................................................. 11 

2.3. Indicadores de monitoramento ..................................................................... 13 

3. Dinâmica do Crescimento da Oferta de Cursos de Medicina ........................ 14 

4. Qualidade da Oferta de Cursos de Medicina ............................................... 27 

5. Medidas de Supervisão adotadas pela Seres .............................................. 30 

Referências ..................................................................................................... 31 

APÊNDICE A .................................................................................................... 35 

 

 

 



 

4 
 

Panorama da Formação Médica no Brasil 

 

Destaques 

Expansão e Interiorização (2010-2024)  
✓ A oferta de cursos de Medicina no Brasil cresceu 158% (de 181 para 467 cursos).   
✓ Cursos privados com fins lucrativos cresceram 550% e a oferta em centros universitários 

registrou um aumento de 606,3% (de 16 para 113 cursos). 
✓ Em 2024, as matrículas nas instituições privadas chegaram a 73,3% do total de matrículas 

dos cursos de Medicina. 
✓ Houve forte interiorização da oferta, passando de 102 para 350 o número de cursos de 

Medicina ofertados em cidades do interior (de 56,4% para 74,9% do total de cursos). 
✓ O número de municípios do interior que possuía pelo menos um curso de Medicina saltou 

de 88 para 266.  
 
A “Judicialização” como motor da expansão privada (2015-2024) 

✓ Entre 2015 e 2024, a oferta privada cresceu 118,2% (143 para 312 cursos). Os processos 
regulatórios instaurados por força de decisões judiciais foram o principal motor, 
respondendo por 50,3% da expansão, contra 39,1% dos editais do Programa Mais Médicos 
(PMM). 

✓ Em 2024, os cursos autorizados a partir de decisões judiciais chegaram a 27,6% do total de 
cursos privados, ultrapassando o total de cursos autorizados via editais do PMM.  

✓ O número de vagas nos cursos autorizados a partir da judicialização (7.653) atingiu 
patamar equivalente ao dos autorizados via editais do PMM (7.708).  
 
Avaliação da Qualidade (Enamed 2025) 

✓ Do total de 350 cursos avaliados pelo Enamed 2025, 69,4% obtiveram resultado 
satisfatório.  

✓ No sistema federal de ensino, os melhores resultados foram obtidos pelas instituições 
públicas federais: 95% dos cursos com desempenho satisfatório. 

✓ Os resultados mais baixos foram registrados nos cursos privados autorizados a partir de 
processos instaurados por força de decisões judiciais. Das 13 graduações avaliadas, 
apenas 30,8% alcançaram resultado satisfatório.  
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Introdução 
Este relatório de monitoramento tem como objetivo oferecer subsídios para uma melhor 
compreensão do perfil e da qualidade dos cursos de Medicina ofertados no país.  Alinhado 
ao escopo do Plano de Monitoramento e Avaliação da Política de Regulação e Supervisão 
da Educação Superior, o documento integra os esforços da Secretaria de Regulação e 
Supervisão da Educação Superior (Seres) do Ministério da Educação (MEC) para consolidar 
uma cultura de monitoramento e avaliação, buscando maior efetividade na garantia da 
qualidade da educação superior ofertada aos estudantes.  

As últimas décadas foram marcadas por grandes transformações na oferta de 
cursos de graduação em Medicina no Brasil. O período foi caracterizado pela expansão da 
oferta, com destaque para o expressivo crescimento de cursos das instituições privadas, 
mudanças no modelo de autorização dos cursos, a partir da criação do Programa Mais 
Médicos1 em 2013, o crescimento do fenômeno da judicialização e o aperfeiçoamento dos 
instrumentos de avaliação da formação médica, com a instituição do Exame Nacional da 
Formação Médica (Enamed) em 2025. 

A adequada compreensão dessa expansão e de sua qualidade passa, 
obrigatoriamente, pelo entendimento de tais mudanças. Nesse sentido, este relatório 
inicia-se com uma contextualização sobre as diferentes origens dos processos de 
autorização de cursos privados analisados pela Seres ao longo dos anos – os tradicionais 
protocolos administrativos, os editais do Programa Mais Médicos e os processos 
instaurados por força de decisões judiciais – elementos que configuram um importante 
recorte analítico para o tema. 

Na sequência, as análises apresentadas se concentram em torno de dois 
fenômenos de interesse: o crescimento da oferta e a qualidade dos cursos de Medicina. 
Para isso, propõe-se o monitoramento de um conjunto de indicadores, a ser realizado, 
anualmente, pela Diretoria de Monitoramento da Educação Superior (Dimes) da 
Seres/MEC. 

 

1. Origem do Processo de Autorização  
O Ministério da Educação exerce a competência legal para regular, avaliar e 

supervisionar os cursos de graduação ofertados pelas instituições de educação superior 
vinculadas ao sistema federal de ensino, em observância aos preceitos constitucionais e 
legais destinados a assegurar a qualidade da educação superior, a regularidade da oferta e 
a proteção do interesse público.  

No caso dos cursos de Medicina, os processos regulatórios de autorização 
passaram por diferentes regimes jurídicos nas últimas décadas, previstos por diversos atos 
normativos, que estabeleceram critérios, procedimentos e parâmetros regulatórios 
distintos para a autorização desses cursos. Em razão disso, cursos atualmente em 
funcionamento foram autorizados com base em marcos e requisitos regulatórios diversos. 

Para compreender o crescimento e a qualidade da oferta dos cursos de Medicina, 
neste relatório, esses marcos normativos foram agrupados em três tipos, de acordo com 

 
1 O Programa Mais Médicos foi instituído por meio da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013. 
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as características predominantes da origem do processo de autorização. Na sequência os 
cursos foram classificados, conforme segue. 

▪ Protocolo administrativo: curso de Medicina cuja autorização teve como origem 
um protocolo administrativo aberto pela instituição em processo regulatório 
ordinário, semelhante ao processo aplicado aos demais cursos de graduação. Foi 
o procedimento adotado até a instituição do Programa Mais Médicos em 2013. 

▪ Edital de chamamento público | Programa Mais Médicos: curso cuja autorização 
teve como origem um edital de chamamento público, conforme exigido a partir da 
instituição do Programa Mais Médicos. 

▪ Protocolo decorrente de decisão judicial: curso cuja autorização teve como 
origem um protocolo administrativo instaurado por força de decisão judicial, após 
a instituição do Programa Mais Médicos, com afastamento da sistemática dos 
editais de chamamento pública e, portanto, sem a adequada submissão a todas as 
etapas legais exigidas pelo programa. 

Com a classificação, busca-se evidenciar as principais características da origem 
dos processos autorizativos de cursos de Medicina e explorar análises que permitam 
compreender como as alterações normativas e os efeitos da judicialização influenciaram 
a expansão da oferta e o cenário regulatório atual. 

1.1. Protocolo administrativo 

A oferta de educação superior pela iniciativa privada é assegurada pela 
Constituição Federal, desde que observadas as normas gerais da educação nacional e 
atendidas as condições de autorização e de avaliação de qualidade pelo Poder Público. No 
âmbito do sistema federal de ensino, compete à União exercer as funções de regulação, 
supervisão e avaliação da educação superior, disciplinando, por meio da legislação e dos 
atos normativos aplicáveis, os processos de autorização, reconhecimento e renovação de 
reconhecimento dos cursos de graduação. 

Até a instituição do Programa Mais Médicos, em 2013, a autorização de cursos 
privados de graduação em Medicina seguia o processo ordinário de autorização aplicável 
à maior parte dos cursos de graduação ofertados no âmbito do sistema federal de ensino. 

Nesse contexto, o Ministério da Educação estabelecia calendários regulatórios 
para a abertura de protocolos administrativos e a tramitação dos processos de autorização, 
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos. As instituições de educação 
superior interessadas em ofertar cursos de Medicina formalizavam esse requerimento 
perante o MEC, submetendo-se ao fluxo ordinário de análise previsto na regulamentação 
vigente. Importante considerar que existiram diversos normativos distintos nesse período. 

A instrução dos processos observava os procedimentos regulatórios aplicáveis aos 
atos autorizativos, compreendendo a análise documental, a avaliação realizada no âmbito 
do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) e o atendimento aos 
requisitos específicos previstos para os cursos de Medicina. 

1.2. Edital de chamamento público | Programa Mais Médicos 

A Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, instituiu o Programa Mais Médicos, 
política pública estruturante voltada ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
à reordenação da formação médica no Brasil. Entre seus objetivos, destacam-se a redução 
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da carência de médicos em regiões prioritárias para o SUS, a diminuição das desigualdades 
regionais na distribuição desses profissionais, o fortalecimento da prestação de serviços 
de saúde, o aprimoramento da formação médica, a ampliação da integração ensino-
serviço e a garantia de campos de prática adequados para a formação dos estudantes. 

Para o alcance desses objetivos, a Lei estabeleceu que a política de expansão 
deveria priorizar regiões com menor relação entre médicos e habitantes e entre vagas de 
graduação e população, desde que dispusessem de equipamentos e programas de saúde 
públicos capazes de assegurar campos de prática suficientes e adequados ao processo 
formativo. 

Como instrumento para viabilizar essa reordenação da oferta, a Lei promoveu uma 
alteração substancial no regime regulatório aplicável à autorização de novos cursos 
privados de Medicina. Com isso, a autorização passou a depender de iniciativa do Poder 
Público, materializada por meio de editais de chamamento público, nos termos do art. 3º 
da Lei nº 12.871, de 2013. 

A partir desse novo modelo, o Ministério da Educação passou a selecionar 
previamente os municípios aptos à implantação de cursos de Medicina, considerando 
critérios definidos em lei e regulamentação específica, especialmente aqueles 
relacionados à relevância social da expansão da oferta e à existência de infraestrutura 
assistencial capaz de assegurar a qualidade da formação médica. Somente após essa 
seleção era instaurado o processo competitivo destinado à escolha da instituição de 
educação superior responsável pela oferta do curso na localidade. 

Desde a instituição do Programa Mais Médicos, o MEC publicou diferentes editais 
de chamamento público, que podem ser agrupados em duas modalidades distintas.  

A primeira corresponde aos editais destinados à expansão da oferta de cursos de 
Medicina, voltados à reordenação da formação médica e à redução das desigualdades 
regionais na distribuição de médicos. Nessa modalidade, a autorização de novos cursos 
observa os critérios de relevância e necessidade social previstos no inciso I do § 1º do art. 
3º da Lei. Prioriza-se localidades que apresentem menor relação entre médicos e 
habitantes e menor oferta de vagas de graduação em Medicina, além de estrutura 
assistencial apta a assegurar campos de prática suficientes e de qualidade.  

A segunda modalidade compreende os editais destinados à habilitação de 
mantenedoras de instituições de educação superior vinculadas a unidades hospitalares ou 
a estruturas de serviços conexos à saúde e à formação médica. Nessa hipótese 
excepcional prevista na própria Lei nº 12.871, de 2013, a autorização não se fundamenta 
nos critérios de relevância e necessidade social, mas na excelência da estrutura 
assistencial e na capacidade instalada para a formação médica. 

Cabe registrar que, no âmbito da modalidade baseada nos critérios de relevância e 
necessidade social, os primeiros instrumentos convocatórios foram estruturados em duas 
etapas sucessivas. A primeira consistia na pré-seleção dos municípios aptos a receber 
novos cursos de Medicina, a partir dos critérios definidos pelo Ministério da Educação e 
pelo Ministério da Saúde. A segunda compreendia o chamamento público destinado às 
mantenedoras de instituições de educação superior interessadas em ofertar cursos nos 
municípios previamente selecionados. Esse modelo foi adotado nos editais publicados em 
2013 e 2017, cujas seleções de mantenedoras ocorreram, respectivamente, pelos Editais 
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nº 6, de 2014, e nº 1, de 2018. Posteriormente, o Edital nº 1, de 2023, passou a reunir essas 
duas fases em um único instrumento convocatório, entretanto foi posteriormente 
revogado.  

As diferentes modalidades de editais publicadas pelo MEC estão consolidadas no 
Quadro 1 a seguir2. 

QUADRO 1 
Editais de chamamento público para autorização de cursos de Medicina – Brasil – 2013-

2025 
Ano Nº do Edital Modalidade de Edital Situação 

2013 Edital nº 3 Pré-seleção de Municípios Encerrado 

2014 Edital nº 5 Unidade Hospitalar Encerrado 

2014 Edital nº 6 Mantenedoras Encerrado 

2017 Edital nº 1 Mantenedoras Encerrado 

2017 Edital nº 2 Pré-seleção de Municípios Encerrado 

2018 Edital nº 1 Mantenedoras Encerrado 

2023 Edital nº 1 Mantenedoras Revogado 

2024 Edital nº 5 Unidade Hospitalar Em andamento 

2025 Edital nº 15 Unidade Hospitalar/Comunitárias Em andamento 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres. 
Nota: O edital nº 15, de 2025 alterou o edital nº 5, de 2024.  

Edital de pré-seleção de municípios 

Edital que precede o edital de seleção de mantenedoras. Nele são definidos os 
locais onde a oferta de curso de Medicina é considerada necessária, por meio da avaliação 
de critérios de relevância e necessidade social, bem como a disponibilidade de 
infraestrutura de equipamentos públicos no Sistema Único de Saúde (SUS) para a oferta do 
curso. Para essa modalidade, foram publicados os editais nº 3/2013 e nº 2/2017. 

Edital de mantenedora 

Edital de chamamento público no qual as mantenedoras de instituições de 
educação superior (IES) privadas apresentam propostas para oferta de cursos de Medicina 
em determinado município. Podem contemplar três tipos de propostas: 

▪ Autorização de curso de graduação em Medicina para mantida credenciada e 
em funcionamento regular no município para o qual está concorrendo. 

▪ Credenciamento de nova mantida no município para o qual está concorrendo, 
com autorização do curso de graduação em Medicina. 

▪ Credenciamento de campus fora de sede (exclusivamente para universidades 
credenciadas na Unidade da Federação do município para o qual está 
concorrendo), com autorização do curso de graduação em Medicina. 
 

 
2 Para uma visão detalhada dos editais de chamamento público, consultar a página Chamamentos 
Públicos de Cursos de Medicina, no Portal do MEC, disponível no link: https://www.gov.br/mec/pt-
br/assuntos/es/cursos-de-medicina/chamamentos-publicos 
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Para essa modalidade, foram publicados os editais nº 6/2014, nº 1/2017, nº 1/2018 
e nº 1/2023. O edital nº 1/2017 foi elaborado a fim de contemplar três municípios 
selecionados no edital nº 6/2014 que não haviam sido atendidos no primeiro edital de 
mantenedoras.  

O edital nº 1/2023 implementou uma sistemática distinta, reunindo as fases de pré-
seleção de municípios e de seleção de mantenedoras em um único instrumento 
convocatório. No entanto, este edital foi revogado após avaliação técnica do novo cenário 
de expansão de cursos e vagas pela via judicial, nos termos da Nota Técnica nº 
1/2026/CGCP/DPR/SERES/SERES. 

Edital de unidade hospitalar 

Edital para habilitação de IES mantida por mantenedora de unidade hospitalar 
própria e adequada para oferta de curso de Medicina. Para serem habilitadas, as unidades 
hospitalares devem atender aos critérios previstos em edital. Para essa modalidade, foram 
publicados os editais nº 5/2014, nº 5/2024 e nº 15/2025. O edital nº 15/2025 é uma 
alteração do edital nº 5/2024, que admite a participação de IES credenciadas junto ao MEC, 
qualificadas como Instituição Comunitária, nos termos da Lei nº 12.881, de 2013. 

1.3. Processo instaurado por força de decisão judicial 

Desde a publicação da Lei do Programa Mais Médicos, a constitucionalidade do 
modelo de editais de chamamento público foi questionada, sob o argumento de violação 
ao princípio da livre iniciativa.  

Em 2018, com a publicação da Portaria MEC nº 328, de 05 de abril de 2018, o 
Ministério da Educação determinou o sobrestamento, pelo prazo de cinco anos, da 
publicação de novos editais de chamamento público para a autorização de cursos de 
graduação em Medicina. Suspendeu também o recebimento de protocolos de pedidos 
para aumento de vagas3 em cursos previamente autorizados, sem a definição de outro 
procedimento tanto para a abertura de cursos quanto para a ampliação de vagas. 

Como efeito da moratória, como ficou conhecido o período do sobrestamento, 
houve um grande volume de demandas judiciais instauradas por mantenedoras de 
instituições de educação superior privadas em face da União. Nesse contexto, foram 
concedidas centenas de medidas liminares contrárias à União, determinando ao MEC o 
recebimento e processamento de pedidos de autorização de novos cursos de graduação 
em Medicina e de aumentos de vagas em cursos previamente autorizados, com 
afastamento da sistemática dos editais de chamamento público4. 

Este cenário impactou significativamente a capacidade de atuação institucional do 
MEC de conduzir, de forma planejada e coordenada, a política pública do Programa Mais 
Médicos de expansão da formação médica, bem como de assegurar a aplicação uniforme 
de parâmetros regulatórios. O MEC foi instado a apreciar os pedidos de autorização, ainda 
que baseados em decisões judiciais precárias, dado seu caráter liminar, sem a adequada 

 
3 Portaria n° 328, de 5 de abril de 2018. 
4 Houve casos em que as medidas liminares concederam, provisoriamente, autorização para início 
do funcionamento dos cursos, com abertura de processos seletivos, antes mesmo da conclusão do 
processo regulatório de autorização do curso, com a publicação da decisão de deferimento ou 
indeferimento do pedido pelo MEC. 
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submissão aos procedimentos e padrões decisórios estruturados no âmbito da Lei nº 
12.871, de 2013.  

Consequentemente, novos cursos de Medicina foram criados e vagas foram 
ampliadas por força de decisões judiciais, de forma dissociada dos critérios legais e das 
diretrizes da política pública, com potencial comprometimento da qualidade da formação, 
do equilíbrio da oferta com a estrutura de serviços do SUS e da adequada integração com 
o sistema público de saúde. 

Em 2022, a questão chegou ao Supremo Tribunal Federal (STF), por meio da 
propositura da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 81 (ADC 81) e da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 7.187 (ADI 7.187), ambas voltadas à discussão da 
constitucionalidade da exigência de chamamento público prevista no art. 3º da Lei nº 
12.871, de 2013. Em 07 de agosto de 2023, em decisão cautelar, o STF assentou a 
constitucionalidade do art. 3° da Lei do PMM. Em 2024, confirmou a decisão cautelar e 
reconheceu a constitucionalidade dos chamamentos públicos previstos na Lei do 
Programa Mais Médicos.  

Além disso, por meio da ADC 81, o STF estabeleceu uma modulação de efeitos para 
os processos judicializados, determinando que:  

i) os cursos de Medicina já instalados, ou seja, contemplados por Portarias 
de Autorização expedidas pelo MEC por força de decisão judicial antes da 
medida cautelar que assentou a constitucionalidade do art. 3° da Lei nº 
12.871, de 2013, deveriam ser mantidos;  

ii) os processos administrativos pendentes que haviam ultrapassado a fase 
inicial de análise documental prevista no art. 19, § 1º, do Decreto nº 9.235, 
de 2017, deveriam ter seguimento, com observância integral dos critérios 
previstos nos parágrafos 1º, 2º e 7° do art. 3º da Lei nº 12.871, de 2013, no 
âmbito da análise; e  

iii) os processos que não haviam ultrapassado a fase inicial de análise 
documental prevista no art. 19, § 1º, do Decreto nº 9.235, de 2017, deveriam 
ser sobrestados. Após a ratificação dos termos da modulação de efeitos, 
convertendo o referendo da medida cautelar em julgamento de mérito, os 
processos sobrestados deveriam ser extintos5. 

Em cumprimento ao item (ii) da decisão proferida pelo STF, o MEC editou a Portaria 
nº 531, de 22 de dezembro de 2023, dispondo sobre o padrão decisório para o 
processamento de pedidos de autorização de novos cursos de Medicina e de aumento de 
vagas em cursos de Medicina já existentes, instaurados por força de decisão judicial, nos 
termos da ADC 81, de modo a garantir o atendimento integral aos critérios previstos nos 
parágrafos 1°, 2º e 7º do art. 3º da Lei nº 12.871, de 2013. 

Além disso, diante deste novo cenário, foi publicada a Portaria MEC nº 650, de 05 
de abril de 2023, que revogou a Portaria MEC nº 328, de 5 de abril de 2018, e dispôs sobre 
a política de chamamento público para a autorização de cursos de graduação em Medicina 
ofertados por IES privadas, bem como sobre a reabertura de protocolos de pedidos de 

 
5 O MEC adotou as medidas de sobrestamento e, posteriormente, extinção dos pedidos e processos 
regulatórios que se enquadravam no inciso (iii) da ADC 81, que não haviam ultrapassado a fase 
inicial de análise documental prevista no art. 19, § 1º, do Decreto nº 9.235, de 2017. 
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aumento de vagas de cursos previamente autorizados, possibilitando a retomada da 
regulação da oferta da formação médica nos termos da Lei nº 12.871, de 2013. 

Pelo exposto, as análises apresentadas neste relatório levarão em consideração a 
origem dos processos autorizativos, como um recorte analítico, para além dos recortes 
tradicionais, que incluem a categoria administrativa e a organização acadêmica das 
instituições, a localização dos cursos, entre outros. No caso dos processos instaurados por 
força de decisões judiciais, foram consideradas estritamente as autorizações registradas 
pela Seres como decorrentes de decisão judicial, ou seja, aquelas que impuseram ao MEC 
a recepção dos pedidos de autorização de cursos, sem observância ao procedimento de 
chamamento público previsto no PMM.  

 

2. Fenômenos de Interesse e Indicadores de Monitoramento 
Este relatório está organizado em torno de dois fenômenos de interesse: o 

crescimento da oferta de cursos de Medicina e a qualidade dos cursos ofertados.  

2.1. O crescimento da oferta de cursos de Medicina  

O crescimento da oferta de cursos de Medicina pode ser analisado a partir de duas 
fontes de dados oficiais: o Cadastro e-MEC, mantido pela própria Seres, e o Censo da 
Educação Superior (Censup), produzido anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). Os dois sistemas estão inter-relacionados, 
já que o Cadastro e-MEC alimenta o Censup com os dados cadastrais de IES e cursos.  

O Cadastro e-MEC traz a vantagem de capturar os dados das instituições e cursos 
no momento da sua entrada no sistema. Já o Censup captura dados de instituições e 
cursos que iniciaram suas atividades. Esses dados, embora sejam referentes ao ano 
anterior, permitem acompanhar séries históricas de instituições e cursos que tiveram 
alunos vinculados no ano de referência do Censo. 

Diante disso, para monitorar o crescimento da oferta de cursos de Medicina, optou-
se pelo uso dos dados do Censup, de modo a capturar a expansão da oferta de cursos em 
funcionamento, com alunos vinculados. De forma complementar, são apresentados os 
dados de cursos autorizados anualmente, extraídos do Cadastro e-MEC. 

2.2. A qualidade da oferta de cursos de Medicina 

A qualidade dos cursos de Medicina pode ser analisada por meio de um conjunto 
de indicadores produzidos pelo Inep, no âmbito do Sinaes, desde 2004 (Brasil, 2004). Os 
indicadores, no entanto, apresentam lógicas processuais e características metodológicas 
não voltadas à construção de séries históricas, visto que seus resultados são 
padronizados, utilizando o método de padrões relativos, antes de serem transformados 
para a escala de 1 a 5 exigida pelo Sinaes. 

Mais recentemente, o Inep implementou importantes aperfeiçoamentos 
metodológicos no Exame Nacional de Avaliação do Desempenho dos Estudantes (Enade) 
aplicado aos cursos de Medicina. O Enade específico da Medicina passou a ser chamado 
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de Exame Nacional de Avaliação da Formação Médica (Enamed)6 e dispor de uma nova 
metodologia, que estabelece um padrão mínimo de desempenho no qual o concluinte é 
considerado proficiente.  

Com isso, o cálculo do Conceito Enade dos cursos de Medicina, a partir de 2025, 
passou a adotar uma padronização absoluta, o que permite classificar os resultados na 
escala de 1 a 5, com base no percentual de concluintes com desempenho proficiente (PCP) 
no exame, conforme Tabela 1 a seguir.    

TABELA 1 
Parâmetros de conversão do PCP em Conceito Enade 

Conceito Enade Percentual de Concluintes com Desempenho Proficiente (PCP) 
1 0 ≤ PCP < 40% 
2 40% ≤ PCP < 60% 
3 60% ≤ PCP < 75% 
4 75% ≤ PCP < 90% 
5 90% ≤ PCP ≤ 100% 

Fonte: Nota Técnica nº 40/2025/CEI/CGGI/DAES-INEP (Brasil. Inep, 2025b). 

Além disso, a aplicação do Enamed passou a ser anual e a permitir o uso dos 
resultados, pelos estudantes participantes, para fins de acesso a programas de residência 
médica. Espera-se que essa possibilidade garanta maior interesse e engajamento dos 
estudantes na realização do exame, e, portanto, resultados mais fidedignos para avaliação 
dos cursos. Por todo o exposto, para monitorar a qualidade dos cursos de Medicina, optou-
se pelo uso do Conceito Enade calculado a partir de 2025, com os resultados do Enamed. 

 

 VOCÊ SABIA? 

O Enamed afere o desempenho dos estudantes dos cursos de graduação em Medicina em 
relação aos conteúdos programáticos previstos nas Diretrizes Curriculares Nacionais – 
DCN do curso.  

Em 2025, novas diretrizes foram instituídas para os cursos de graduação em Medicina, por 
meio da Resolução CNE/CES Nº 3, de 30 de setembro de 2025. Os cursos têm prazo de 
quatro anos, a contar da data da publicação, para sua implementação integral. 

 

 

  

 
6 O Enamed foi instituído inicialmente pela Portaria MEC nº 330, de 23 de abril de 2025 e 
posteriormente pela Medida Provisória n° 1370, de 2026. 
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2.3. Indicadores de monitoramento 

Os indicadores de monitoramento selecionados são apresentados no Quadro 2 a 
seguir. 

QUADRO 2 
Indicadores de monitoramento dos cursos de Medicina 

Fenômeno 
de 

interesse 
Indicador Descrição Recorte de análise Fonte 

C
re

sc
im

en
to

 d
a 

O
fe

rt
a 

Nº de cursos 
Nº de cursos no ano de 

referência do Censo. 

Categoria 
administrativa, 

organização 
acadêmica, grandes 

regiões, localização e 
origem do processo 

autorizativo. 

Censo da 
Educação 

Superior (Inep) 
Nº de vagas 

novas oferecidas 

Número de vagas 
oferecidas, durante o ano 

de referência do Censo, por 
meio dos 

processos seletivos: 
vestibular, Enem, avaliação 

seriada e/ou processos 
seletivos simplificados 

(entrevistas, redação, entre 
outros). 

Categoria 
administrativa e 

origem do processo 
autorizativo. 

Nº de matrículas 

Soma do número de alunos 
com situação de vínculo ao 

curso igual a: Cursando 
e/ou Formado. 

Categoria 
administrativa, origem 

do processo 
autorizativo e tipo de 

financiamento. 

Nº de cursos 
privados 

autorizados 

Número de cursos privados 
autorizados pela Seres/MEC 

no ano de referência. 

Origem do processo 
autorizativo. 

Cadastro e-
MEC (Seres) e 

Decisões 
Judiciais 

Q
ua

lid
ad

e 
da

 
O

fe
rt

a 

Percentual de 
cursos com 

desempenho 
satisfatório no 

Conceito Enade 

Percentual de cursos 
classificados nas faixas 3, 4 
e 5 do Conceito Enade (pelo 

menos 60% dos 
Concluintes com 

Desempenho Proficiente). 

Categoria 
administrativa, 

organização 
acadêmica, origem do 
processo autorizativo e 

localização. 

Microdados do 
Conceito 

Enade (Inep) 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres. 

As análises do crescimento da oferta se beneficiaram das séries históricas 
construídas pelo Censo da Educação Superior. Com isso, foi possível apresentar as 
estatísticas desde o ano de 2010, considerando a tendência de crescimento anterior ao 
PMM e seus desdobramentos a partir das diferentes origens dos processos de autorização 
de cursos adotados pela Seres ao longo do tempo.  

No caso dos dados do Conceito Enade, a série histórica terá início em 2025 e seus 
resultados servirão de linha de base para o monitoramento da qualidade dos cursos. 
Embora não haja meta pactuada, a expectativa é que todos os cursos de Medicina possam 
se mover para as faixas consideradas satisfatórias do indicador.  

As análises contemplaram, de modo geral, os cursos do sistema federal de ensino 
(ofertados pelas instituições públicas federais e privadas), mas também os cursos 
oferecidos pelas instituições públicas estaduais e municipais.  
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3. Dinâmica do Crescimento da Oferta de Cursos de Medicina 
As análises apresentadas levam em consideração o crescimento dos cursos de 

Medicina, das vagas novas oferecidas e das matrículas efetuadas. 

Crescimento dos Cursos 

A oferta de cursos de Medicina no Brasil cresceu 158%, no período de 2010 a 2024, 
passando de 181 para 467 cursos, conforme Gráfico 1.  

GRÁFICO 1 
Número de cursos de Medicina – Brasil – 2010-2024 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

O Gráfico 2 mostra a evolução do número de cursos por categoria administrativa. 

GRÁFICO 2 
Número de cursos de Medicina por categoria administrativa – Brasil – 2010-2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

Nas instituições públicas, observa-se um aumento de cursos de 98,7%, passando 
de 78 para 155. Entre as públicas federais, o crescimento foi 74,5%, o que pode ser 
explicado pela instituição da Política Nacional de Expansão das Escolas Médicas das 
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Instituições Federais de Educação Superior7 (Ifes), fundamentada no âmbito da Medida 
Provisória que originou o PMM.  

Nas instituições privadas, o crescimento foi de 202,9%, aumentando de 103 para 
312 cursos. O período é marcado pelo expressivo crescimento dos cursos privados com 
fins lucrativos (550%), de modo que em 2021, eles ultrapassaram, pela primeira vez, os 
cursos ofertados pelas instituições privadas sem fins lucrativos, que haviam sido 
responsáveis pela maior parte da oferta até então. 

 VOCÊ SABIA? 

A Política Nacional de Expansão das Escolas Médicas resultou na autorização de 39 
novos cursos de Medicina em instituições públicas federais, entre 2013 e 2026. Os cursos 
foram criados em diferentes municípios no interior, alcançando todas as regiões do país:   

Norte: 5 Nordeste: 15  Sudeste: 7  Sul: 7  Centro-Oeste: 5 
 

 

O Gráfico 3 mostra a evolução do número de cursos por organização acadêmica. 

GRÁFICO 3  
Número de cursos de Medicina por organização acadêmica – Brasil – 2010-2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

Entre 2010 e 2024, houve crescimento da oferta de cursos de Medicina em todos os 
tipos de organização acadêmica: faculdades, centros universitários e universidades. 
Destaca-se o crescimento dos cursos ofertados em centros universitários, que passou de 
16 em 2010 para 113 em 2024, um aumento de 606,3%. Nas faculdades, o aumento foi de 
190,5%, enquanto nas universidades foi de 88,6%. 

 

 

 
7 A Política Nacional de Expansão das Escolas Médicas das Instituições Federais de Educação 
Superior foi instituída por meio da Portaria Normativa nº 15, de 22 de julho de 2013. 
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A evolução do número de cursos por grandes regiões é apresentada no Gráfico 4 a 
seguir.  

GRÁFICO 4 

Número de cursos de Medicina por grandes regiões – Brasil – 2010-2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

Entre 2010 e 2024, houve crescimento da oferta de cursos de Medicina em todas as 
grandes regiões do país. Em termos absolutos, a região Sudeste continua concentrando o 
maior número de cursos, mas destaca-se o crescimento da oferta em todas as regiões do 
país: Nordeste (255,3%); Centro-Oeste (233,3%); Norte (168,4%); Sul (119,4%); e Sudeste 
(113,6%). 

A evolução do número de cursos por localização, se em capital ou interior, é exibida 
no Gráfico 5. 

GRÁFICO 5 

Número de cursos de Medicina por localização – capital ou interior – Brasil – 2010-
2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

 

 

 



 

17 
 

O período de 2010 a 2024 foi marcado pela forte interiorização da oferta, passando 
de 102 para 350 o número de cursos de Medicina ofertados em cidades do interior 
(crescimento de 243,1%). Nas capitais o aumento foi de 48,1%.  

Em termos relativos, enquanto no início da série histórica, 56,4% dos cursos 
ofertados estavam situados no interior, em 2024, a oferta de cursos no interior chegou a 
74,9% dos 467 cursos ofertados.  

O Gráfico 6 mostra a distribuição em 2024, desagregada pelo porte dos municípios8 
em quatro níveis: municípios com população menor que 100 mil habitantes; entre 100 e 
300 mil habitantes; maior que 300 mil habitantes; e capitais. 

GRÁFICO 6 

Percentual de cursos de Medicina por localização e porte dos municípios – Brasil – 2024 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a) e 
Estimativas de População: população residente estimada (IBGE, 2024). 

A Tabela 2 a seguir mostra a variação no número de cursos de Medicina localizados 
na capital e no interior para o Brasil, grandes regiões e unidades da federação, entre 2010 e 
2024. Para uma visualização detalhada do número de cursos por ano, ver o Apêndice A. 

TABELA 2 
Variação percentual do número de cursos de Medicina por localização – capital ou interior 

– Brasil, grandes regiões e Unidades da Federação – 2010/2024 
(continua) 

Unidade Territorial Brasil/Região/UF 
2010 2024 Δ% 2010-2024 

Capital Interior Capital Interior Capital Interior 
Brasil 79 102 117 350 48% 243% 
Norte 13 6 23 28 77% 367% 
Rondônia 3 1 4 6 33% 500% 
Acre 1 0 2 1 100%  
Amazonas 3 0 5 3 67%  
Roraima 1 0 3 0 200% 0% 
Pará 3 1 6 12 100% 1.100% 
Amapá 1 0 1 0 0%  

Tocantins 1 4 2 6 100% 50% 
Nordeste 25 13 43 92 72% 608% 
Maranhão 2 1 9 11 350% 1.000% 
Piauí 4 0 7 4 75%  

Ceará 4 3 4 14 0% 367% 
Rio Grande do Norte 2 1 2 4 0% 300% 
Paraíba 3 3 4 6 33% 100% 
Pernambuco 3 1 5 16 67% 1.500% 
Alagoas 2 0 4 1 100%  
Sergipe 2 0 2 2 0%  
Bahia 3 4 6 34 100% 750% 

 
8 Estimativas da população residente para os municípios e para as Unidades da Federação 
brasileiros referentes ao ano de 2024 (IBGE, 2024). 
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TABELA 2 
Variação percentual do número de cursos de Medicina por localização – capital ou interior 

– Brasil, grandes regiões e Unidades da Federação – 2010/2024 
(conclusão) 

Unidade Territorial Brasil/Região/UF 
2010 2024 Δ% 2010-2024 

Capital Interior Capital Interior Capital Interior 
Sudeste 23 58 29 144 26% 148% 
Minas Gerais 5 23 5 47 0% 104% 
Espírito Santo 3 2 3 7 0% 250% 
Rio de Janeiro 7 11 9 20 29% 82% 
São Paulo 8 22 12 70 50% 218% 
Sul 8 23 9 59 13% 157% 
Paraná 4 6 5 20 25% 233% 
Santa Catarina 1 9 1 20 0% 122% 
Rio Grande do Sul 3 8 3 19 0% 138% 
Centro-Oeste 10 2 13 27 30% 1.250% 
Mato Grosso do Sul 2 1 3 4 50% 300% 
Mato Grosso 2 0 2 7 0%  

Goiás 2 1 2 16 0% 1.500% 
Distrito Federal 4 N/A* 6 N/A* 50% N/A* 

*Não se aplica ao Distrito Federal, formado por município único, a capital Brasília. 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

O comportamento do crescimento foi variado entre as regiões do país. O Nordeste 
apresentou forte crescimento no interior (608%), saltando de 13 para 92 cursos. Os estados 
de Maranhão (alta de 1.000%) e Pernambuco (alta de 1.500%) registraram os maiores 
crescimentos percentuais no interior da região.  

O Centro-Oeste apresentou a maior taxa de crescimento no interior (1.250%), 
passando de 2 para 27 cursos. O maior incremento foi no estado de Goiás, que saltou de 1 
curso no interior em 2010 para 16 cursos em 2024. 

O Sudeste manteve-se como a região com mais cursos do país. O crescimento na 
região foi mais controlado, mas ainda forte no interior (148%). Em números absolutos, São 
Paulo registrou o maior aumento (de 22 para 70 cursos no interior).  

A região Norte apresentou crescimento de 367% no interior, com destaque para o 
Pará, que saltou de apenas 1 curso no interior para 12. Os estados de Amapá e Roraima 
continuam sem nenhum curso de Medicina no interior de seus territórios até 2024.  

O Sul manteve um crescimento mais equilibrado pelo interior dos três estados, 
crescendo 157% no total fora das capitais. 

De modo geral, destaca-se as maiores altas no interior do Maranhão, Pernambuco 
e Goiás. Nas capitais, vários estados mantiveram o número de cursos durante esses 14 
anos. É o caso do Amapá, Ceará, Rio Grande do Norte, Sergipe, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Santa Catarina, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Goiás.  

Os mapas apresentados na Figura 1 ajudam a visualizar a interiorização da oferta 
de cursos de Medicina entre os anos de 2010 e 2024.  
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FIGURA 1 
Cursos de Medicina por categoria administrativa e localização – Brasil – 2010/2024 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

 

 VOCÊ SABIA? 

O primeiro curso de Medicina do Brasil foi ofertado pela atual Universidade Federal da 
Bahia em 1808. Atualmente, todas as unidades da federação contam com pelo menos um 
curso ofertado por uma universidade pública federal. 
 
Entre 2010 e 2024, o número de municípios do interior que possuía pelo menos um curso 
de Medicina (público ou privado) saltou de 88 para 266.  
 

O crescimento do número de cursos de Medicina ofertados pelas instituições 
privadas demanda uma análise mais específica, que leve em consideração a origem do 
processo de autorização dos cursos, se por protocolo administrativo, por edital do 
Programa Mais Médicos ou por protocolo decorrente de decisão judicial. Os dados 
desagregados por origem do processo autorizativo são apresentados no Gráfico 7 a seguir. 
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GRÁFICO 7 
Número de cursos privados de Medicina por origem do processo autorizativo – Brasil – 

2010-2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a) e 
resultados de decisões judiciais (Brasil. Seres, 2026). 

Até 2014, os cursos ofertados pelas IES privadas foram autorizados por meio de 
protocolos administrativos. Nos anos seguintes, outros 29 cursos ainda foram criados 
administrativamente, incluindo cursos que migraram dos sistemas estaduais para o 
sistema federal de ensino e pedidos protocolados antes da publicação do PMM, de 
processos regulatórios que ainda não tinham se encerrado.  

No âmbito do PMM, o primeiro registro de curso autorizado foi encontrado em 2016, 
com crescimento permanente até 2024, chegando a 21,1% do total de cursos privados 
autorizados. Destaca-se o crescimento apresentado no ano de 2018, decorrente, 
sobretudo, do início de funcionamento de 20 cursos integrantes do edital de chamamento 
público nº 6/2014. Do total de 66 cursos criados pelo PMM, 49 (74,2%) foram em 
instituições privadas com fins lucrativos. 

No ano de 2015, observa-se o primeiro registro de autorização decorrente de 
decisão judicial, assumindo trajetória crescente até 2024, quando os cursos autorizados a 
partir de protocolos judicializados chegaram a 27,6% do total de cursos privados 
autorizados no país, ultrapassando o total de cursos criados via editais do PMM. Destaca-
se o aumento de 160,6% no ano de 2024 em relação a 2023, decorrente da criação de 50 
cursos com protocolos originados por força de decisão judicial. Do total de 86 cursos 
autorizados dessa forma, 71 (82,6%) foram criados em instituições privadas com fins 
lucrativos. 

Considerando-se o crescimento de 169 cursos no período de 2015 a 2024, observa-
se que os cursos de Medicina autorizados em decorrência de decisão judicial foram 
responsáveis por 50,3% desse crescimento, sendo o principal motor da expansão dos 
cursos privados. Os editais do Programa Mais Médicos contribuíram com 39,1% da 
expansão e o protocolo administrativo com 10,7%. 

Em todos os casos, o crescimento foi mais acentuado no interior, conforme Tabela 
3 a seguir.  
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TABELA 3 
Variação do número de cursos privados de Medicina por localização – capital ou interior – 

e origem do processo autorizativo – 2015/2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a) e 
resultados de decisões judiciais (Brasil. Seres, 2026). 

Destaca-se a prioridade dada pelo Programa Mais Médicos à interiorização, 
resultando na criação de 65 cursos em cidades do interior que não possuíam nenhum 
curso de Medicina instalado. O maior crescimento de cursos em capitais ocorreu em 
função das decisões judiciais, responsáveis pela criação de novos 19 cursos. No PMM, o 
único curso criado em capital foi no âmbito do edital nº 05/2014 de unidades hospitalares. 
Essa modalidade de edital, como visto, tem como foco o aproveitamento de unidades 
hospitalares de excelência, independentemente de sua localização. 

A Figura 2 a seguir permite visualizar a distribuição territorial dos cursos de 
Medicina entre 2015 e 2024, desagregada por origem do processo autorizativo. 

FIGURA 2 
Cursos de Medicina por origem do processo autorizativo – Brasil – 2015/2024 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a) e 
resultados de decisões judiciais (Brasil. Seres, 2026). 

Cabe ressaltar que o crescimento dos cursos criados em decorrência de processos 
instaurados por força de decisões judiciais ainda não se refletiu completamente nos dados 
do Censo da Educação Superior, uma vez que sua última edição se refere ao ano de 2024.  

Origem do  
processo autorizativo 

2015 2024 Δ 2015-2024 
Capital Interior Capital Interior Capital Interior 

Protocolo Administrativo 54 88 55 105 1 17 

Decisão Judicial 0 1 19 67 19 66 

Edital PMM 0 0 1 65 1 65 
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Por isso, complementarmente, apresenta-se no Gráfico 8 o número de cursos 
autorizados por origem do processo autorizativo, extraídos do Cadastro e-MEC, incluindo 
dados de 2011 a 20259. 

GRÁFICO 8 
Número de cursos privados de Medicina autorizados por ano e origem do processo 

autorizativo – Brasil – 2011-2025 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base no Cadastro e-MEC (Brasil. MEC, 2026) e resultados de decisões judiciais 
(Brasil. Seres, 2026). 

Destaca-se que os cursos decorrentes de protocolos judicializados autorizados até 
2023 foram enquadrados no inciso I da medida cautelar da ADC 81. Já os cursos 
autorizados a partir de 2024, enquadraram-se no inciso II da medida cautelar da ADC 81 e, 
portanto, houve observância aos critérios previstos nos parágrafos 1º, 2º e 7° do art. 3º da 
Lei do PMM, nos termos da Portaria nº 531, de 202310.  

Por fim, ressalta-se que, apenas em 2025, 25 novos cursos foram criados 
judicialmente. Esse contingente – somado à parcela dos cursos criados nos anos 
anteriores que ainda não contabilizaram matrículas e às novas autorizações decorrentes 
de decisões judiciais – será contabilizado nos Censos dos anos seguintes. Esse cenário 
aponta para uma expansão ainda mais acentuada da oferta judicializada de Medicina11. 

 

Crescimento das Vagas 

O crescimento do número de cursos de Medicina foi acompanhado pelo 
crescimento do número de vagas oferecidas pelas instituições e do número de estudantes 

 
9 A série se inicia em 2011, pois não houve autorização de cursos privados em 2010. Optou-se por 
incluir dados até 2025 (último ano completo), mas as autorizações decorrentes de processos 
judiciais continuam ocorrendo em 2026.  
10 Com a exceção de um curso enquadrado no inciso (i) da ADC 81, que teve ato autorizativo 
definitivo publicado apenas em 2025, após o exaurimento da fase recursal no CNE e homologação 
parcial da decisão pelo Ministro de Estado. 
11 Ressalta-se que decisões judiciais provisórias podem ser revertidas a qualquer momento e seus 
efeitos são exauridos com a decisão administrativa final do MEC. 



 

23 
 

matriculados. Em relação às vagas novas, no período de 2014 a 202412, houve um 
crescimento de 142,1%, passando de 22.887 para 55.413 vagas oferecidas, conforme 
apresentado no Gráfico 9 a seguir.  

GRÁFICO 9 
Número de vagas novas de Medicina – Brasil – 2014-2024 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

Os dados desagregados por categoria administrativa são apresentados no Gráfico 
10 a seguir. 

 
GRÁFICO  10 

Número de vagas novas em cursos de Medicina por categoria administrativa – Brasil – 
2014-2024

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

Em 2014, a maior parte das vagas novas era ofertada por instituições privadas sem 
fins lucrativos (38,3%), seguida das públicas federais (26,1%) e das privadas com fins 
lucrativos (22,2%). Ao longo do período, as vagas novas ofertadas pelas instituições 
privadas com fins lucrativos cresceram 376,5%, chegando a 43,7% do total de vagas novas 
oferecidas em 2024. Nas instituições privadas sem fins lucrativos, o crescimento foi de 

 
12 A série se inicia em 2014, ano de criação do campo no Censo da Educação Superior.  
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99,8%, acompanhado por crescimento mais modesto das vagas novas oferecidas pelas 
públicas federais (20%). 

O Gráfico 11 mostra o crescimento das vagas novas oferecidas pelas instituições 
privadas por origem do processo autorizativo do curso. Enquanto em 2014, as vagas novas 
ofertadas por cursos criados a partir de processos instaurados por força de decisões 
judiciais eram inexistentes, em 2024, elas já representavam 18,6% das vagas novas 
ofertadas no país, patamar equivalente ao dos cursos criados por meio dos editais do 
Programa Mais Médicos. 

 GRÁFICO  11 
Número de vagas novas em cursos privados de Medicina por origem do processo 

autorizativo – Brasil – 2014-2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a) e 
resultados de decisões judiciais (Brasil. Seres, 2026). 
Nota: As vagas resultantes de processos de aumento de vagas judiciais foram consideradas nos cursos, conforme a origem 
do processo autorizativo dos cursos. 

 Destaca-se que, assim como ocorreu nos processos de autorização de cursos, 
parte dos processos de aditamento para aumento de vagas em cursos de Medicina 
autorizados também se originou de decisões judiciais que determinaram o recebimento 
dos pedidos, quando não havia calendário regulatório do MEC aberto. Ao todo, até 2024, 
615 vagas foram criadas dessa forma, sendo 444 em capitais (72,2%) e 171 em cidades do 
interior (27,8%).  

 

Crescimento das Matrículas 

Em relação às matrículas, no período de 2010 a 2024, houve um crescimento de 
174,5%, passando de 103.312 para 283.594 matrículas, conforme apresentado no Gráfico 
12 a seguir. 
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GRÁFICO  12 
Número de matrículas em cursos de Medicina – Brasil – 2010-2024 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

O Gráfico 13 mostra o crescimento das matrículas por categoria administrativa. 

GRÁFICO  13 
Número de matrículas em cursos de Medicina por categoria administrativa – Brasil – 2010-

2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

Acompanhando as tendências das vagas novas oferecidas, em 2010, a maior parte 
das matrículas estava nas instituições privadas sem fins lucrativos (43,8%), seguida das 
públicas federais (27,3%) e das privadas com fins lucrativos (16,4%).  

Ao longo do período, as matrículas ofertadas pelas instituições privadas com fins 
lucrativos cresceram 551,5%, chegando a 39,0% do total de matrículas oferecidas em 
2024. Nas instituições privadas sem fins lucrativos, o crescimento foi de 114,7%, 
acompanhado por crescimento mais modesto das matrículas oferecidas pelas públicas 
federais (56,1%). Em 2024, as matrículas nas instituições privadas chegaram a 73,3% do 
total de matrículas no Brasil.  

O Gráfico 14 mostra o crescimento por origem do processo autorizativo. Verifica-se 
que o total de matrículas ainda é predominante nos cursos criados por protocolo 
administrativo (75,9%) seguido do PMM (16,2%) e dos cursos judicializados (7,9%). 
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GRÁFICO  14 
Número de matrículas em cursos privados de Medicina por origem do processo 

autorizativo – Brasil – 2010-2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a) e 
resultados de decisões judiciais (Brasil. Seres, 2026). 

Quanto aos tipos de financiamento, à exceção do ano de 2014, em todo o período 
analisado, a maior parte dos estudantes matriculados nos cursos privados de Medicina 
não obteve nenhum tipo de financiamento. O número desses estudantes passou de 39.257 
para 154.183, um crescimento de 292,8% (Gráfico 15). 

GRÁFICO 15  

Número de matrículas em cursos privados de Medicina por tipo de financiamento – Brasil 
– 2010-2024 

  
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

 

Em 2024, as matrículas não financiadas representaram 74,2% do total, seguidas 
das matrículas financiadas pelo Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) (10,4%) e pelo 
Programa Universidade para todos (ProUni) (6,7%). Os programas próprios das instituições 
(reembolsáveis e não reembolsáveis) financiaram 6,1% das matrículas em 2024.  
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4. Qualidade da Oferta de Cursos de Medicina 
O Enamed 2025 avaliou o desempenho de estudantes concluintes de 350 cursos 

de Medicina ofertados por 295 instituições de educação superior. Desse total, 243 cursos 
(69,4%) obtiveram resultado satisfatório, enquanto 107 (30,6%) ficaram nas faixas 1 e 2 do 
Conceito Enade, conforme Gráfico 16 a seguir. 

GRÁFICO 16 
Distribuição dos cursos de Medicina por faixa do Conceito Enade – Brasil – 2025 

 
Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Conceito Enade/Medicina (Brasil. Inep, 2026). 

 

Para os cursos de Medicina, o Conceito Enade é um indicador que busca refletir a 
qualidade da formação médica nacional. Calculado sob a nova metodologia a partir de 
2025, o indicador favorece o monitoramento da garantia do direito à aprendizagem. Para 
isso, optou-se por utilizar como indicador de monitoramento o percentual de cursos de 
Medicina com desempenho satisfatório no Conceito Enade.  

Esta seção apresenta os resultados de 2025 desagregados por diferentes recortes 
analíticos. O ano de 2025 servirá como linha de base para o monitoramento anual. Espera-
se que, nas próximas edições, a totalidade dos cursos se concentre nas faixas satisfatórias 
da avaliação. 

O Gráfico 17 mostra os resultados por categoria administrativa. No sistema federal 
de ensino, os melhores resultados foram obtidos pelas instituições públicas federais, com 
95% dos cursos com desempenho satisfatório, seguidas das privadas sem fins lucrativos 
(76,8%). Entre as instituições privadas com fins lucrativos, menos da metade dos cursos 
(41,6%) obtiveram desempenho satisfatório. 
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GRÁFICO 17 
Percentual de cursos de Medicina com desempenho satisfatório no Conceito Enade por 

categoria administrativa – Brasil – 2025 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Conceito Enade/Medicina (Brasil. Inep, 2026). 

Na desagregação por organização acadêmica, observa-se que as universidades 
apresentaram os melhores resultados (82%), seguidas pelos centros universitários 
(58,7%). Os resultados mais baixos foram encontrados nas faculdades, onde 40,6% dos 
cursos apresentaram resultados satisfatórios, conforme Gráfico 18. 

 
GRÁFICO 18 

Percentual de cursos de Medicina com desempenho satisfatório no Conceito Enade por 
organização acadêmica – Brasil – 2025 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Conceito Enade/Medicina (Brasil. Inep, 2026). 

Em relação à origem do processo autorizativo, 61,9% dos cursos privados 
autorizados por protocolo administrativo obtiveram desempenho satisfatório, seguidos de 
52,3% dos cursos criados por edital do PMM. A situação foi mais crítica para os cursos 
criados em decorrência de processos instaurados por força de decisões judiciais. Dos 13 
cursos avaliados pelo Enamed 2025, apenas 30,8% obtiveram desempenho satisfatório. 
Os resultados são consolidados no Gráfico 19 a seguir.  
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GRÁFICO 19 
Percentual de cursos privados de Medicina com desempenho satisfatório no Conceito 

Enade por origem do processo autorizativo – Brasil – 2025 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Conceito Enade/Medicina (Brasil. Inep, 2026) e 
resultados de decisões judiciais (Brasil. Seres, 2026). 

Por fim, os resultados desagregados por localização dos cursos evidenciam que as 
capitais registraram 77% dos cursos com desempenho satisfatório, enquanto no interior 
esse percentual foi de 66,4%. Os resultados desagregados por porte dos municípios são 
apresentados no Gráfico 20 a seguir. 

GRÁFICO 20 
Percentual de cursos de Medicina com desempenho satisfatório no Conceito Enade por 

localização e porte de municípios – Brasil – 2025 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Conceito Enade/Medicina (Brasil. Inep, 2026) e nas 
Estimativas de População: população residente estimada (IBGE, 2025). 

De modo geral, foram observados resultados melhores nos municípios de maior 
porte. Ainda assim, entre os municípios com menos de 100 mil habitantes, mais da metade 
dos cursos obtiveram desempenho satisfatório (57,9%).  

As assimetrias nos diferentes recortes analisados nesta seção sinalizam os 
desafios para a equalização da qualidade da formação médica. O desempenho inferior dos 
cursos autorizados por decisão judicial exige atenção regulatória. Esse resultado 
representa um sinal de alerta, visto que um volume expressivo de cursos abertos por 
protocolos judicializados ainda será avaliado nas próximas edições do Enamed, à medida 
que integralizarem suas primeiras turmas de concluintes. 
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5. Medidas de Supervisão adotadas pela Seres 
  Os resultados do Conceito Enade dos cursos de Medicina relacionados ao ano de 
2025 subsidiaram ações de supervisão no âmbito do sistema federal de ensino. Em 2026, 
a Seres instaurou processos de supervisão, em fase de procedimento preparatório, contra 
93 cursos de graduação em Medicina com desempenho insatisfatório ofertados por 89 
instituições, nos termos das Portarias Seres/MEC n°s 72, 73, 74, 75 e 76, de 16 de março 
de 2026. 

A aplicação de medidas cautelares foi modulada de acordo com o Conceito Enade 
obtido e o percentual de concluintes proficientes. Para os cursos com menos de 50% de 
concluintes proficientes, foram instaurados processos de supervisão com aplicação 
imediata de medidas cautelares. Para os cursos que obtiveram a partir de 50% e menos de 
60% dos concluintes proficientes, foram abertos procedimentos de supervisão, mas não 
foram aplicadas medidas cautelares. O Quadro 3 a seguir consolida os processos de 
supervisão adotados pela Seres. 

QUADRO 3 
Processos de supervisão instaurados pela Seres em decorrência dos resultados do 

Enamed 2025 – Cursos de Medicina  

Conceito 
Enade 

% de 
concluintes 
proficientes 

Nº de 
cursos/IES 

afetadas 
Medidas cautelares comuns Medidas cautelares 

específicas 

1 
Menos de 

30% 
7 cursos 

7 IES 

Suspensão ou impedimento da 
protocolização de processos 

regulatórios de aditamento de 
aumento de vagas. 

Suspensão da possibilidade de 
celebrar contratos de Financiamento 

Estudantil – Fies. 
Suspensão de benefícios regulatórios 

até a conclusão do processo de 
supervisão. 

Suspensão ou restrição da 
possibilidade de participação em 

outros programas federais de acesso 
ao ensino. 

Suspensão imediata 
de ingresso de novos 

estudantes. 

1 
A partir de 

30% e menos 
de 40% 

11 cursos 
11 IES 

Redução de ingresso 
em 50% das vagas 

autorizadas do 
curso. 

2 
A partir de 

40% e menos 
de 50% 

32 cursos 
31 IES 

Redução de ingresso 
em 25% das vagas 

autorizadas do 
curso. 

2 
A partir de 

50% e menos 
de 60% 

43 cursos 
40 IES Sem aplicação de medidas cautelares. 

Fonte: Portarias Seres/MEC n°s 72, 73, 74, 75 e 76, de 16 de março de 2026. 

A Seres estabeleceu ainda que, de acordo com os resultados alcançados no 
Enamed 2026 pelos cursos de graduação em Medicina das IES submetidas ao processo de 
supervisão, as medidas cautelares poderão ser revogadas, prorrogadas ou agravadas, sem 
prejuízo da possibilidade de instauração da fase sancionadora do processo de supervisão. 

Assim, as medidas adotadas pela Seres a partir dos resultados do Enamed 2025 
evidenciam a articulação entre avaliação e supervisão na garantia da qualidade da 
formação médica. 
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Em síntese, este relatório buscou oferecer subsídios para uma melhor 
compreensão do perfil e da qualidade dos cursos de Medicina ofertados no país. Além dos 
recortes de análise tradicionais da educação superior, levou-se em consideração também 
as diferentes origens do processo autorizativo de cursos privados.  

Espera-se que as ações de monitoramento da formação médica contribuam para o 
aperfeiçoamento contínuo da Política de Regulação e Supervisão da Educação Superior, 
visando à garantia do direito dos estudantes a uma educação de qualidade. 
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APÊNDICE A 
Número de cursos de Medicina por localização – capital ou interior – Brasil, grandes regiões e Unidades da Federação – 2010-2024 

Fonte: Elaborado pela Dimes/Seres, com base nos microdados do Censo da Educação Superior (Brasil. Inep, 2025a). 

Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior Capital Interior

Brasil 79 102 79 102 84 115 84 122 92 150 94 163 96 174 97 192 98 224 100 239 99 251 102 263 103 287 106 301 117 350

Norte 13 6 13 6 13 6 13 6 15 6 15 6 15 6 17 7 18 9 19 11 18 10 19 16 19 24 19 24 23 28

Rondônia 3 1 3 1 3 1 3 1 3 1 3 1 3 1 3 1 3 2 4 2 4 2 4 2 4 6 4 6 4 6

Acre 1 0 1 0 1 0 1 0 2 0 2 0 2 0 2 0 2 0 2 0 2 0 2 1 2 1 2 1 2 1

Amazonas 3 0 3 0 3 0 3 0 3 0 3 0 3 0 4 1 4 1 4 1 4 1 4 1 4 3 4 3 5 3

Roraima 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 2 0 2 0 2 0 2 0 2 0 2 0 3 0

Pará 3 1 3 1 3 1 3 2 4 2 4 2 4 2 4 2 4 3 4 4 3 3 4 6 4 8 4 8 6 12

Amapá 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0 1 0

Tocantins 1 4 1 4 1 4 1 3 1 3 1 3 1 3 2 3 2 3 2 4 2 4 2 6 2 6 2 6 2 6

Nordeste 25 13 25 13 28 16 28 18 32 28 32 30 32 36 32 39 32 46 32 47 32 54 34 60 35 67 36 72 43 92

Maranhão 2 1 2 1 2 1 2 1 2 3 2 3 2 3 2 4 2 4 2 4 2 6 2 7 3 9 4 9 9 11

Piauí 4 0 4 0 4 0 4 0 4 1 4 1 4 3 4 3 4 3 4 3 4 3 5 3 5 3 5 3 7 4

Ceará 4 3 4 3 4 3 4 3 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 5 4 7 4 8 4 10 4 14

Rio Grande do Norte 2 1 2 1 2 1 2 1 2 2 2 2 2 3 2 3 2 3 2 4 2 4 2 4 2 4 2 4 2 4

Paraíba 3 3 3 3 3 4 3 4 4 5 4 5 4 5 4 5 4 5 4 5 4 5 4 5 4 5 4 5 4 6

Pernambuco 3 1 3 1 4 2 4 3 5 4 5 4 5 5 5 5 5 6 5 6 5 7 5 9 5 10 5 11 5 16

Alagoas 2 0 2 0 2 0 2 0 4 0 4 1 4 1 4 1 4 1 4 1 4 1 4 1 4 1 4 1 4 1

Sergipe 2 0 2 0 2 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2 1 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

Bahia 3 4 3 4 5 4 5 5 5 8 5 9 5 11 5 13 5 19 5 19 5 21 6 22 6 25 6 27 6 34

Sudeste 23 58 23 58 25 64 24 66 25 76 26 82 28 85 27 95 27 107 27 113 27 116 27 116 27 124 29 129 29 144

Minas Gerais 5 23 5 23 6 24 6 25 6 32 6 35 6 37 5 39 5 41 5 41 5 42 5 42 5 44 5 45 5 47

Espírito Santo 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 7

Rio de Janeiro 7 11 7 11 7 11 6 11 7 11 7 12 7 12 7 13 7 15 7 15 7 15 7 15 7 15 9 16 9 20

São Paulo 8 22 8 22 9 27 9 28 9 31 10 33 12 34 12 41 12 49 12 54 12 56 12 56 12 62 12 65 12 70

Sul 8 23 8 23 8 25 8 27 9 29 9 32 9 33 9 37 9 46 9 49 9 49 9 49 9 49 9 52 9 59

Paraná 4 6 4 6 4 8 4 9 5 10 5 10 5 10 5 11 5 15 5 16 5 16 5 16 5 16 5 17 5 20

Santa Catarina 1 9 1 9 1 9 1 9 1 9 1 10 1 10 1 11 1 15 1 16 1 16 1 16 1 16 1 18 1 20

Rio Grande do Sul 3 8 3 8 3 8 3 9 3 10 3 12 3 13 3 15 3 16 3 17 3 17 3 17 3 17 3 17 3 19

Centro-Oeste 10 2 10 2 10 4 11 5 11 11 12 13 12 14 12 14 12 16 13 19 13 22 13 22 13 23 13 24 13 27

Mato Grosso do Sul 2 1 2 1 2 1 2 1 2 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 4

Mato Grosso 2 0 2 0 2 1 2 2 2 4 2 4 2 4 2 4 2 4 2 4 2 5 2 5 2 6 2 6 2 7

Goiás 2 1 2 1 2 2 2 2 2 5 2 7 2 8 2 8 2 10 2 13 2 14 2 14 2 14 2 15 2 16

Distrito Federal 4 N/A* 4 N/A* 4 N/A* 5 N/A* 5 N/A* 5 N/A* 5 N/A* 5 N/A* 5 N/A* 6 N/A* 6 N/A* 6 N/A* 6 N/A* 6 N/A* 6 N/A*
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